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Indicação n° 932, de 2020

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, senhor João Agripino Doria Jr, que determine à Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU) que adie, por tempo indeterminado, a cobrança das prestações mutuários dos programas habitacionais por ela geridos, durante o período em que o Estado de São Paulo estiver sob a pandemia do novo coronavírus. 

JUSTIFICATIVA

Com grande temor, a população brasileira tem acompanhado o avanço do coronavírus, microrganismo responsável por causar uma doença infectocontagiosa que acomete o sistema respiratório da vítima, podendo levá-la à morte. 


A moléstia originou-se na China, onde causou 3.070 mortes confirmadas, até o momento. A epidemia logo se espalhou para outros países euroasiáticos, como Irã e Itália, onde já havia infectado mais de 25 mil pessoas e ocasionado 1.809 mortes, taxa de letalidade três vezes superior à verificada na China.


No Brasil, os primeiros casos suspeitos surgiram no fim de fevereiro. Atualmente, há mais de 200 casos confirmados, além de duas mortes, ambas registradas na cidade de São Paulo. 


Considerando-se o padrão de disseminação apresentado pelo vírus, é de fundamental importância que as autoridades de Saúde atuem no sentido de impedir seu avanço. 


Nas nações acometidas pela epidemia, a quarentena tem sido o principal instrumento para se evitar a propagação do vírus. Tal iniciativa vem, porém, acompanhada de sérios impactos econômicos e sociais. Uma vez que ficam confinadas a seus lares, as pessoas tornam-se, muitas vezes, impossibilitadas de ir ao banco saldar suas contas. 


Ademais, importante considerar que, no fim do ano passado, o Brasil já registrava uma taxa de informalidade de 41,3% de sua população economicamente ativa. 


Na medida em que as autoridades determinam que essas pessoas permaneçam em casa, essas famílias passam a ficar privadas de sua fonte de sustento. Se o trabalhador informal não sai de casa para trabalhar, não tem renda. Como alguém nessa situação conseguirá manter a si e a seus familiares ou pagar as contas em dia? 


Ainda que não venhamos a ter quarentena obrigatória, importante observar que diversos serviços públicos estão sendo suspensos, como as aulas em creches e nas escolas estaduais e municipais. Diante desse quadro, muitas mães e pais serão forçados a ficar em casa cuidando dos filhos. Sem uma fonte de renda, acabarão sem recursos para pagar contas. 


O patrimônio da CDHU foi constituído com dinheiro do povo paulista. Nesse sentido, é de vital importância que o governo estadual atue no sentido de fazer valer a função social primordial da estatal, que é permitir que as famílias de baixa renda realizem o sonho da casa própria. 


O adiamento no pagamento das prestações evitará que inúmeras famílias venham a sentir os impactos nefastos deste sério momento, pelo qual atravessa nosso País. 


Diante da gravidade da situação e do alcance da matéria, espero poder contar com o deferimento a esta solicitação. 


 

Sala das Sessões, em 17/03/2020.

a) Beth Sahão
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